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MINISTÉRIO DA DEFESA
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A

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(4º Companhia de Fronteira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº
(Processo Administrativo n.º 65323.010799/2025-10)

Toma-se público que o COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE
SELVA, por meio da Seção de Aquisições, Licilações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, para registro
de preços, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art, 75, inciso H, nos termos da Lei a.
14.133. de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges ME. nº 67, de 2021, do Decreto nº 11,462, de 31

“de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: o)
Horário da Fase de Lances: 10:00h às 17:00h (horário de Brasília)
Link: www gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1, O objeta do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por

dispensa de licitação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva em bombas de combustíveis, compreendendo a substituição de
mangueiras é bicos de abastecimento, aferição e calibração das bombas, e demais
manutenções necessárias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fomecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanta às especificações do objeto.
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Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal,
vavw. ow hricompras.

2.1.4. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fomiecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem cletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov br poderá ser acessado pete web ou pelo aplicativo Compras gor br.
21.3. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento à responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados,

22, Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
22.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicisimente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens & ele
relacionados;

b) — empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responsável téenico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) — pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitnda de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

D pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação da aviso, tenha
sido condenada judicisimente, com trânsito em julgado, por exploração de trabatho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições anilogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedadas pela legislação trabalhista.

223.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
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2232. O disposto na alínea “e” aplica-se também ao fornecedor que atue
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivic
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídi

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

23. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente pública do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do ar. 9º da Leins 14,133

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

do fomecedor;

31. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
32 O fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marea do produto, quando for o caso, € o preço ob O desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.
33 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.
34, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
tcabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto;

341. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados ng Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduia vigentes na data de entrega das propostas.

3.42. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitcar qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

35. Se o regime uibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.
36. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente,
37. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento des disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos,
ferramentas é utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
38. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
39. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obri
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Con!
anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efeuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 213/91.

3.9.5. que não cmproga menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artipo 7º. XXXIIL de Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre as requisitos estabelecidos no artigo 16 da ! eim" 14.133, de 2021

32. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 3.1 ao 3
do art. 4º, da Len. 14.133, de 202,

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao cedor, no
jastrar sua proposta inicial, a etrização de valor fina! mínimo, com o registro do seu lance

final aceitável (menor preço ou maior desconio, confarme o caso).
3.12.1, Feita essa apção os fances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.121.1. Sem prejuízo do disposto acima, os | lerão ser enviados manusimente,

forma da seção respestiva deste Aviso de Contratação Dir
3.12.2.0 valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.12.3.0 valor mínimo parametrizado possui caráter sigioso aos demais participantes do certame é

ra O ou entidade contratante. Ay os Iançes efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro,

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3, O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O tormecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado c registrado pelo sistema,
Página 6114
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 8
0,10 (dez centavos).

4.4, Havendo jances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5, Caso o fomecedor não apresente lances, conçorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante q procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerrumento, com o ordenamento e divulgação das lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

47.4. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço

máximo ou abaixo do desconto definido para a coniratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha upresentado o menor
preço au o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação paderá ser feita com os demais formecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
ou abaixa da desconto definido para a contratação.

52. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado & tndos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada sos eutos do
processo de contratação.

5.3, Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fomevedor o envio da proposta adequada 30 último lance ofertado ou so vator
negaciado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a ciapa de negociação, so houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no ax, 14 da Lei nº 14.133/202), legislação costeleta e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação
direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

544. SICAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria

Geral da União (https:/www.portaltransparencia. gov br/sancoes/ceis); é
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controtadoria-Gerai da União

Chttps:/Aww portaliransparencia. gov br/sencoes/enep).
5.5, A consulta aos cadastros será realizada em mome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2058, art. 29, caput)

Pagers TIM
Star taco de Moss da caças Contas - CAMLCIDUAGOo De Lo ve TÁ ISA TN SEGEBARE ve ETTA

Usuario
Retângulo



us

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

similares, dentre outros. (EN nº 3/2018, art. 29, 519).
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eves

(IN nº 3/2018, am. 29, 829).
5.6.3. Conststada a existência de sanção, o fornecedor será reputudo inabilitado, pr falta de condição

de participação.
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará à proposta classificada em primeiro

lugar quento à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Aviso de Contratação Direta é em seus anexos.

5.8. Será desclossificada a proposta vencedora que:
5.8.1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3. apresentar preços inexeguíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.85. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
5.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequíve! a proposta de preços ou menor lance
que:

5.9.1, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global on unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcele ou à totalidade da
remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais coma leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.10. — Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, par: que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.11.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel
esse regime.

5.22. Para fins de análise da proposta quanto no cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.13. Sea proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuídade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de hobititação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

6. HABILITAÇÃO

classificado ne fase de lances.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele

abrangidos.
621. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF pura que

cstejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor, exceto se à
consulta gos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certdão(ões) válida(s).

63. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
contirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF,
o fornecedor será convocado à encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo
de .... SOb pera de inabilitação. (art. 19. 8 3º da IN Sgges/ME nº 67. de 2021).

6.4, Somente haverá à necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver divida em relação à integridade
do documento digital.

6.5. Não serão acoitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salva aqueles
legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os decumentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filis! com diferenças de múmeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada s nova data e horária para a sua continuidade,

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 0 estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 07
(sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar à Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O prazo de convocação paderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(0) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
A

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital é disponibiliz: me”
de registro de preços.

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessári ro de
tudos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

2.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

76. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de contratação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

77. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os formceedores remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo é nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

8. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
81. Após & homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, O registro:
9.11 dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual so do adjudicatário, observada a

classificação no procedimento; e
9.1.2 dos farneeedores que mantiverem sua proposta original.
32 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados na
aa,
ERR A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado.
84, Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do agjudicatário antocederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
E A habilitação dos fomecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos fornecodores remanescentes, nas seguintes hipóteses:
9.5.1 quando o adjudieatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no aviso de dispensa; ou
9.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou da registro de preços, nas hipóteses

prevísias nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
26 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igunl no do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nes condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no Termo de Referência, poderá:
ENA convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
as agjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
observada à ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

9. CONTRATAÇÃO
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

91. “Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmas
Comtrato ou emitido instrumento equivalente.
22 O agjudicatário terá o prazo de 07 (sets) dias úteis, contados a pafir da
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivale
caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções previs
Contratação Direia.

conforme 9
neste Aviso de

9.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para « assinatura
do Termo de Contruto, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, modiante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou cuiro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido
no prazo de 07 (sete) dias, à contar da data de seu recebimento au da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletrônico.

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

93, O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.3.1, referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei? 14.133, de2024;

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos L:
da T ? 14.133. de 217] e reconhece os direitos da Administração previstos nos artipos

ma Lei
94, O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
95 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor
durante a vigência do contrato.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infiação administrativa o [omecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art 155 da Lei nt 14,133. de 2021, quais sejam:

10.1.1, dar causa à inexecução pareial do contrato;
10.1.2.dar causa à inexceução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para à conteatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo

justificado;
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

10.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da contrato;

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
10.14.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer né á

19,101. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração faisa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornccedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

10.111, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.112. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 6. de 1º de aposto de 26:

102. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) — Advertência pela faia do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;

6) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
10,12 8 10.17 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

é) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbita da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.18 10.1.12.
dem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

103. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 39)
104. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão scr aplicadas cumulativamente com a muita
(art 156.879.

10. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
106. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao vafor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 58º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
aministrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comumicação enviada pela autoridade competente.
10,8. A aplicação das sanções realizar-se- em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa 20 Contratado, observando-se o procedimento previsto no capnt e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14,43, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para ticitar ou contratar.
169, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 51%)
10.10. anatareza ca gravidade da infração cometida;
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

tO.11. as peculiaridades do caso concreto;
10.12. as circunstâncias agravantes ou alenuantes;
10.13. os danos que dela provicrem para o Contratante; 1:
10.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridado,Sófforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei w” 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, d gosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 150).
10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitas, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
dircito, com o Contratado, observadas, em todos os casos, o contraditório, u ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. Ló)
10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e mantor atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nucional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
to.t8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ot

ei nº 14.133. de 2001

30.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
111. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

11.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;
11.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida ma pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.121. No caso do subilem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

112. As providências dos subitens 21,1,1 e YL.L2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

14. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente ds
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, à sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
116. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento é durante o envio de lances
observarão o horário de Brasítia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem à substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a tados, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
1.9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por uses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contretação.
11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá us deste Aviso.
11.11, Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
1.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

CERPAR ANEXO 1 Termo de Referência
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVi
(4º Companhia de Fronteira/1956)

Batalhão Plácido do Castro

(Processo Administrativo nº 65323.010799/2025-10)

TERMO DE REFERÊNCIA

14. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
11. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva o
corretiva em bombas de combustíveis, compreendendo a substituição de mangueiras e bicos de
abastecimento, aferição e calibração das bombas, o demais manutenções necessárias, conforme
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

ITEM | ESPECIFICAÇÃO CATSER | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR | VALOR
DE UNITÁRIO | TOTAL

MEDIDA
a. Substituição de mangueiras

de abastecimento com
conexães compatíveis com o
modelo das bombas instaladas;

b. Substituição de bicos de
abastecimento (automáticos),
inclusive com testes de vedação é
é funcionamento;

e. Aferição e calibração das !
bombas medidoras, conforme |
normas do INMETRO, com

1 emissão de relatório técnico 22632 | UNIDADE ” R$ 368,00
lacração, quando aplicável;

d. Verificação geral dos sistemas
hidráulico e elétrico das
bombas, com correção de
csventuais falhas de
funcionamento;

e. instalação de peças e
componentes necessários à
plena operação dos
equipamentos, conforme
diagnóstico técnico; |

1.472,00
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
constante do Estudo Técnico Preliminar.

13. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamer
aplicadas em relação à vigência da contratação.

que serão

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
21. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especifica dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

81. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.4. Além dos critérios do sustertabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

“11 Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à
Inserção de requisitos de sustentabilis mblental nos editais de licitação promovidos pela
Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus Incisos da Instrução Normativa nº
12020 da SLTUMPOG e de acordo com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis -
DECORICGUI) uando da aquisi os, poderá exigir os seguin itérios de

bilidade ambiental: 4.4. Produtos constituídos, no rte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme. BR - 15448-1 E 154482; 4.5, ejam observados os

juisitos ambientais a obtenção de corti jo instituto Nacional de F
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

Subcontratação
42. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2027, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar De acordo com
fivicidade do material, não será exinido garantia contratual, uma vez que o pagamento
do objeto só ado a entrega do ias

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:
4.4. Na presente licitação, TODOS será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por

cento do objeto para a contratação de microempresas » empresas de pequeno porte.

& MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
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5.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 frinta) dias, contados do(a) da
remessa única

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a em; unicar as
razões respectivas com pelo menos 10 (Dez) dias de antecedência para as qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de fortuito a força
maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço

4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA — 4º BIS

LOCAL DE ENTREGA Pelotão da Manutenção e Transporte do
4º Batalhão de infantaria de Selva (4ºBIS)

Rua Colômbia, Sfrº, Bairro Bosque, Rio
Brancojac

HORÁRIO LOCAL DIA(S) DA SEMANA

09h30min às 11830min; e 14h00min segunda-feira à quinta-feira
às76h00min

08h00min às 1 th30min sexta-feira

531 A Nota de Empenho assinada será enviada para o e-mail cadastrado no SICAF, contando
a partir desse momento o prazo para entrega dos bons, independente do “recebido”, uma vez que é
de responsabilidade do fornecedor manter atualizado seus dados cadastrais junto ao SICAF,

onformo art,7º da In o iva nº 63, bril de 2018.
532 recebimento provisório ou tivo do obj exclui a responsabilidade da
egniratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelacido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990

fCódigo de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
61. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial
82. Emcaso deimpedirmento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila
63. As comunicações entra o órgão ou entidade & a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrónica para esse fim.
84. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
Fiscalização
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85. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do pelos,
respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
88. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
&7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a reguisrização das faltas
ou dos defeitos observados.
68. —Idenfficada qualquer inexatidão ou imegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
869. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
6.30. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscat
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.41. O fiscal técnico da contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação fempestiva ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
612. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará & empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
8.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.44. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer imegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios.
redibítórios, ou emprega de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
Gestor do Contrato
8.15. Cabe ao gestor do contrato:

8151 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registra de ocorrências, das alerações e das prommogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
6152 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior Aquelas que ultrapassarem à sua competência.
6.153 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no reiatório de riscos eventuais.
6.154 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnica, administrativo &
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção 30 seu

Página 4|18
Câmara Nocigral de Modeior de Licitações « Contratos da Coneiltoa-Garal da Unido
Model de Termo da Referência — Aquleições -Liiação e Coni-iação Diola-Lei nº 14 138, do 2024
“Asrovado pela Secrataria de Gaslão o Inovação

Usuario
Retângulo



eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
6155 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsábilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6156 elaborar relatório fins com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
6457 enviara documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
74. —Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexocução parcial do contrato;
b) dercausa à inexecução parcial do contrato que causo grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação faisa ou prestar declaração faisa durante a execução do contrato;
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 42.848, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
721 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
722 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b', “e”
eg” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
723 Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f', 'g e “h" do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “Cº e “d”, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave.
724 Mt

724214 Morstória, para as infrações descritas no item “a”, de 1% (U: cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o imite de 5 (CINCO) dias

72422 Moratória de 0.07% (goto contésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
valor total do contrato, até o mévims dois por ela inobservânci

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia:
72423 O superior a 25 (vinte o cinco) dias para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia autoriza a Administração a promover àextinção do contrato por
descumpri ou cumprimento irreguiar do Jáusulas, € spõe o
inciso | do da Lei n. 14.133, de 2021.

72424 Com tória, para as j descritas acima alinsas
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratac

72425 Compensatória, para a inexocução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
4% (um por a 5% (cinco par cento) do valor da contratação.

a “p” de 1% (um por
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72426

72427

72428 Componsatória, à jo descrita acima na alinea "a”, do 1! a
5% foi r cento) do valor da contrataçã alvadas as seguintes infrações
também. 7 alinoa:]

A aplicação das sanções previstas neate Termo de Referência não exclul, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.3. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumuiativamente com
amulta,
74. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
7.5. Se amulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 20 valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Confratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
7.8. A muita poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data
do recabimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nº 44.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

FAR Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.
712 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial efou cadastrados no SICAF serão
consideradas de uso continuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações
a eles comprovadamente enviadas.

78. Na aplicação das sanções serão considerados:
781 a natureza e a gravidade da infração cometida,

7B2Z as peculiaridades do caso concreto;

783 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

784 «s danos que dela provisrem para o Contratante; e
785 a implantação ou o aperieiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controte

79. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos Jesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa ju
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aucsssora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
Contratado, observados, em todos Os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatari fá análise
jurídica prévia.
7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datá de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

FARA] As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para ficitar ou contratar
são passíveis de reabliitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021
7.43. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
eiou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos.
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recobimento
8.1. Osbens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.
82. —Osbens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Terno de Referência é na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
83. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade
da material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
84. Para as contrstações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem a fímite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.138, de 2021, o prazo máximo para o recabimento definitivo será de até 5 (cinco)
dias úteis,
85. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais,
88. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
87. Oprazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do abjeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
88. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidaz e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional peia perfeita execução do contrato.
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89. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para 0 funçiói
do bem correrão por conta do Contratado e são condição para a recebimento do objeto.
Liquidação
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução.
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
811. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso fi do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8121 — oprazode validade;
8122 acatada emissão;
8423 os dados do contrato e do órgão contratante;
8124 o periodo respectivo de execução do contrato;
8125 — ovalorapagare
8126 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

8.43. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-ss o prezo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onine ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta sos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021
8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8151 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8152 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contretação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
“coma ocorrências impeditivas indiretas.

8.18. Conststando-se, junto do SICAF, a situação de imegularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meias
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.18. Persistindo a iregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
8.49. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadas normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
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820. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da findfização di
«da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESIME

821. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos so Contratado sefão atualizados
monetariamente entre a termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do indios IPCA de corração monetária.
Forma de pagamento
822. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
823. Será considerada data do pagamento o dia em que constar coma emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legistação aplicável.
8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legistação vigente.
828. O Contratado regulamento optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2008, não soirerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto ra referida Lei Complementar.
Cessão de Crédito
8.27. As cessões de crédito dependerãa de prévia aprovação do Contratante.

az A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração
de termo aditivo ao contrato administrativo.
8272 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
é contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos temos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
az73 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 4 cadente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento 8 todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas é prejuízos causados à Administração.
8274 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

828. O disposta nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
Reajuste
829. Após o intemegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
resjustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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830. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será góntado g/parii
efeitos financeiros do último reajuste.
83t. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de recjustamento, o Contraténte pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(rm) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
832. Nas aforições finais, o(s) Indice(s) utlizado(s) para resjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defintivo(s).
8.33, Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para regjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ses utlizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que viertem) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao indica substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
eesjustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.35. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção o critário de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de t ICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgarmento pelo MENOR PREÇO
Forma de fornecimento
9.2. O famecimento do objeto será de forma parcelada, de acordo com as demandas previstas e
descentralização de recursos por pare do govemo federal, o que justifica a opção dp sistema de

: (SRP). ido con! j cados deverão ser entregues em remossa
única no setor ifado no rolacfonado no item focais
Exigências de habilitação
93. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica
94. —pesecafísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em tado o território nacional;
95. — empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercants, a cargo da Junta
Comerciai da respectiva sede;
9.5. — Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CGMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio hitps:/Mmww gov.briempresas-
e-negociosipt-briempreendedor;
97. — sociedade empresária, sociedade limitada unipesscal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento na Brasil, publicada no
Diário Oficial da União é arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme instrução Normativa DREYME
n.º 77, de 18 de março de 2020;
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9.9. — sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridícas d
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.10. - filial, sucursat ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fifial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, tespectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ende tem
sede a matriz;
9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1871
9.42. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de fodas as alterações ou da consolidação
respectiva,
Habilitação fiscal, soci e trabalhista
9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
conforme o caso;
9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAL) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
815. Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teemos do Título VILA da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1843;

icas,

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrita! relativo ao domi
fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
9.:8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicitio ou sede do fomecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

ou sede do

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos retacionados o objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei,
9.20. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2008, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
821. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação!contratação, ou de sociedade
simples;
9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
9.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e SoMência Geral (SG) superiores a 1 (um).
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9.24. Os documentos referidos acima limitar-sa-ão ao última exercício no caso de a juri do
constituida há menos de 2 (dois) anos;
925. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base na limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender à todas as
exigências da habilitação a poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
Qualificação Técnica

9.281 Para fins da comprovação de que trata esto subitem, os atestados deverão dizer respoito a
contratos executados com as seguintes características minimas:

72429 Comprovação de execução total de fomecimento de objeto compativel com o
dido em quantitativo correspondente a, pelo menos, 5 % (cinco to) do

setimado neste cortam
9.262 Serão admitidas, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.
9.26.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados am nome da matriz ou da filial
da fornecedor.
9264 O fomecedor disponibilizará fodas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminisiração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atue! do Contratente e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Disposições gorais sobro habilitação
9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendídas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.
928. Na hipótese de o fomecador ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para
à habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no
Deoreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2018, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
9.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.30. Se 0 fomecador for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a fitial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emítidos somente em
nome da matriz.
9.31. Serão aceitos registos de CNPJ de fomecedor matriz e fia com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
104. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é

de R$ 6 798,22 (Seis mil setecentos a noventa a oito reais e vinte e dois centavos)
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
41. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.
112. Acontratação será atendikia pela seguinte dotação:

) Gestão/unidade: 160002
ip Fonte de recursos:
Hi) Programa de trabalho:
IV) Elemento de despesa:
V) Plano intemo:

113. A dotação reistiva sos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orgamentória respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como
custo estimado da contratação, que possui caráter siglloso até o julgamento das propostas].
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ANEXO 1
Regras aplicávais ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor « art 95, inciso, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº
84, de 17 de maio do 2024)

ou
(Compra com entrega Imediata e integraí de bens sciquiridos, sem previsão do obrigações fituras,

inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso il da Lei n.
14.133/2021)

4. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
1.3. O adjudicatário terá o prazo de 07 (Sete) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar
o instrumento equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.
142. O prazo poderá ser prorrogado, por iguat período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.
13. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1841 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei
nº 14.133/2021;
+32 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo
O

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
21. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na

forma do artigo 105 da Leinº 14.133, de 2021.

3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
31 São obrigações do Contratante:

314 Esigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;
312 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
313 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;
ERES Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

315 Esetuar o pagamento ao Contratado do valor comespondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
316 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
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317 Clentificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:
318 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

724.210 A Administração torá o prazo de 5 Cinco dias újois, a contar da data do protocolo do
ueri igir, admitida a prorrogação motivada, por igual peri

319 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 15 dias úteis,
3140 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

32. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
41. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência « deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos é as despesas decorrentes da boa é perteita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a Responsabilzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor,
412 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
413 Atender às determinações regulares emítidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
suparior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
“14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
415 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuai pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
418 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores — SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

72421 a de reguiai ativa
7.242.12 certidão conjunta relativa aos tributos fedorals e à Dívida Ativa da União;
724243 cortidi comprovem a regularidade perante do

clio. qu do;
7.242.14 Cortidão de Regularidade do FGTS - CRF: e
724.215 Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas - CNDT;
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417 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legistação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;
418 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do abjeto contratual.
41.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a bos técnica ou que ponha em fisco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

41.10 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habiltação na licitação ou para qualificação na contratação
direta;
41.11 Cumprir, durante todo o pesfodo de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação;
4312 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
4113 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
44.14 Arcar com o nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto sos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, casa o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, da Leinf 14.133,
de 2021;
4415 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito tederaf, estadual ou municipal, as
nomtas de segurança da Contratante;

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
54. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas es partes, aínda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para fanto.
5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará promogada

até à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado:

531 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
sa2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas
asimílidas em foi para a continuiriade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14,133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

841 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
542 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
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724.216 Se a oparação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. Oterma de extinção, sempre que possivel, será precedido:
554 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
552 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
553 Indenizações é multas.

56. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econêmico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
57. — A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civi com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na
fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

8. DOS CASOS OMISSOS
61. Os casos omissos serão decídidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos,

7. ALTERAÇÕES
74. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leinº 14.133,
de 2021
72. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cínco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação.
73. As supressões resultantes de acordo celebrado entro as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cínca por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
74. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês.
75. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021

8. FORO
81. Fica definido o Fora da Justiça Federal em ...., Seção Judiciária de ..... para dirimir os litígios que
decarrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 51º,
da Leinê 14.133, de 2021
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ANEXO
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, (identificar o Contratado) declara que está ciente e
concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direfa, no Termo de Referência
e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica nº......./20......, bem como que se responsabiliza,
sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o
processo de contratação.

LocatUF, de ir do 20.

(Nome 6 Cargo do Representante Legal)
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE
4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(4º Companhia de Froateira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DF CASTRO

EB:65323.010799/2025-10
Assunto: Contratação direta - Dispensa de licitação - Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em
bombas de combustíveis, compreendendo a substituição de mangueiras € bicos de
abastecimento, aferição e calibração das bombas, e demais manutenções necessárias.
Anexos: NOTA DE CRÉDITO

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

+ Nos termos contidos no art. 13 da IG 12-02, solicito-vos providência no sentido
de autorizar a abertura de dispensa eletrônica/inexigibilidade de licitação para a
aquisição/contratação de material/serviço, de acordo com o Inciso HI do Art 7Sfinciso 1 do
Art, 74 da Lei 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme abaixo especificado, destinado à
atender às necessidades do Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva.

* Justificativa da necessidade do objeto: a presente requisição destina-se à
aguisição de material de consumo para manutenção das bombas de combustíveis.

* Relação entre a compra e o PCA/PGC 2025:
+ Dados NC/Gestão: 2020NC417376-DGO, de 15 OUT 25
« PE ESMMSUNPALL
+ NDISI: 339039
+ TIPO EMPENHO: ORDINÁRIO

TOM VALOR ;TEM| sy | SATSER ESPECIFICAÇÃO PO ORIETO op [om | (a |vazorTorAL
1 [om | mom [Mantenção em bombas de uymane | qu | R$3600 | R$147200bombustíveis

DESPACHO FISCAL ADMINISTRATIVO
1. Aprovo a aquisição de material de consumo para manutenção das bombas de combustíveis do
objeto em tela;
2, Submeter à apreciação do Ordenador de Despesas.
DESPACHO ORDENADOR DE DESPESAS
1. Autorizo a aquisição de material de consumo para manutenção das bombas de combustíveis do
objeto em tela;
2. Ratifico e aprovo as justificativas da necessidade do objeto;
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3. Seja encaminhado para a SALC providenciar as medidas administrativas legais necessárias;
4. Publique-se a divulgação de aviso de dispensa de licitação em sífio eletrônico oficial do governo,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, em atendimento a IN SEGES 67/21 para busca dk
proposta mais vantajosa;
5. A SALC providencie o processo de dispensa eletrônica//INEXIGIBILIDADE e a emissão da nota
de empenho após sua homologação; €
6. Finalizado o processo e recebido o material, o pagamento será mediante ordem bancária (OB),
haja vista que esta UG trabalha com sistema de emissão de nota de empenho onde os pagamentos
são realizados via (OB) e haja vista que esta UG não possui cartão de pagamento.

Rio Branco- Acre, 11 de novembro de 2025.

FELLIPE GOMES DA SILVA SIQUEIRA- Cap
Fiscal Administrarivo do 4ºBis

“Cel
Fron ACY4º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Corspanhia de Fronteira/1956)

Batalhão Plácido de Castro

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA/INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO

“é PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 65323.010799/2025-10.

1 Conforme os termos do Artigo 75, inciso 1 Artigo 74 caput ou inciso II, da Lei 14.133, de
1º de abril de 2821, autorizo a continuidade do processo, referente à Dispensa de Licitação
Nup 65323.010203/2025-73, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em bombas de combustíveis,
compreendendo a substituição de mangueiras e bicos de abastecimento, aferição e calibração
das bombas, e demais manutenções necessárias. Atendendo ao princípio da economia
processual e celeridade, seja aproveitado para o processo os documentos da fase de
planejamento já elaborados pela equipe de planejamento da contratação;
Há crédito para atender tal despesa, constante da Nota de Crédito Nr 2025NC417376;
Publique-se a divulgação de aviso de dispensa de licilação no Portal Nacional de Contratações
Públicas, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, em atendimento a IN SEGES 67/21, para
busca da proposta mais vantajosa;
A SALC providencie processo de dispensa eletrônica e a emissão da nota de empenho após
sua homologação; €
Finalizado a processo e recebido o materialiserviço, a pagamento será mediante ordem bancária
(OR), haja vista que esta UG trabalha com sistema de emissão de nota de empenho onde os
pagamentos são realizados via (OR) e haja vista que esta UG não possui cartão de pagamento.

ia Brafto, AC, 11 de novembro

CANTARA - Cel
“mdo Fron AC/Mº BIS

FÁBIO ROBERTO
Ord

Usuario
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de atendimento à lei de Responsabilidade Fiscal, que a contratação em tela não
importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de des-
pesa, bem como somente será realizada à despesa mediante disponibilidade de receita destinada a
atender despesas com a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manu-
tenção preventiva e corretiva em bombas de combustíveis, compreendendo à substituição de man-
gueiras e bicos de abastecimento, aferição e calibração das bombas, e demais manutenções necessá-
rias.

Rio Branco - AC, !| de novembro de 2025.

TARA - Cel
Fron ACHP BIS

Usuario
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No

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA- 12º RM- 17º BDA INF SL
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS

(4º COMPANHIA DE FRONTEIRA)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado
na Lei nê 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa nº 65/2021 — SEGES/ME
esuas alterações.

LOBIETOS:

a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva
e corretiva em bombas de combustíveis, compreendendo a substituição de mangueiras e bicos
de abastecimento, aferição e calibração das bombas, é demais manutenções necessárias
2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 08 a 10 de novembro de 2025.

3. METODOLOGIA APLICADA: 0 valor de referência foi aferido por meio de
(x)Média [)Mediana ( )MenorPreço — () Outra:

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o Art. 5º, da IN
65/2021 SEGES:
(x) - Painel de Preços (http://paineideprecos.planejamento.gov.br);
()l-contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta)
dias anteriores à data da pesquisa de preços;
(j11- pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicas especializados ou de domínio amplo, com
data e hora de acesso;
( JIV— pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 6 (seis) meses;
( 1Y-- pesquisa na Base Nacional de Notas Fiscals eletrônicas.



OBJETO FORNECEDOR DATA DO ORÇAMENTO PREÇO UNITÁRIO

PREFEITURA MUNICIPAL DO
RIO DE JANEIRO 30/10/25 R$ 384,00

Manutenção
em bombas =

de
, COMANDO DA MARINHA 24/10/25combustíveis | H10/: R$510,00

COMANDO DA MARINHA 2ano/2s R$210,00

5, ANÁLISE DA PESQUISA
Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, concluiu-se que: Dadas as
compatibilidades de características dos planos acima cotados através de pesquisa publicada em mídia
especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, com data e hora de acessa, conclui-se

TT”que a cotação da pesquisa de preço está dentro das normas exigidas, aplicando-se a metodologia de média
de preço encontrado:

OBJETO PREÇO DE REFERÊNCIA
Manutenção em bombas de combustiveis R$ 368,00

6. ANEXOS
- MAPA COMPARATIVO

Rio Branco-Acre, 10 de novembro de 2025.

LUCAS, USA LIMA — 3º SGT
ADJ PMT

Usuario
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
42 Companhia de Fronteira/1956

Batalhão Plácido de Castro

PROCESSO: 65323.010799/2025-10

ASSUNTO: Contratação de serviço para manutenção de Bomba de Combustível.

Justificativa para Dispensa de Elaboração de ETP e Matriz de Riscos
Considerando a contratação direta pretendida por meio de dispensa de licitação, nos Lermos do art. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021, cujo valor não excede o limite da Dispensa para compras e outros serviços, justifica-se a
não elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Matriz de Riscos, pelos seguintes fundamentos:

1. Baixa complexidade e reduzido valor do objeto contratado: Trata-se de contratação de pequeno valor, de
objeto padronizado e de execução simples, o que não demanda análise técnica aprofundada ou planejamento
detathado, conforme a natureza do item envolvido.

2. Proporcionalidade e razoabilidade: A elaboração de ETP e de Matriz de Riscos, apesar de recomendada para
contratações meis complexas, deve observar os princípios da economicidade, da cficiência e da razoabilidade (art.
5º da Lei nº 14.133/2021), sendo desnecessária para contratações de baixo risco e baixa materialidade, como
éocaso.

3. Previsão legal e entendimento da doutrina e órgãos de controle: A própria legislação não exige
expressamente a elaboração de ETP e de Matriz de Riscos para todas as dispensas de licitação, sendo sua
obrigatoriedade condicionada à complexidade e criticidade da contratação (urt. 18, caput e $1º, e art. 22 da Lei
&º 14.133/2021). A ausência desses documentos não compromete a legalidade ou à segnrança jurídica da
contratação, desde que haja justificativa compatível com a natureza do objeto.

Diante do exposto, entende-se que a não elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos está
alinhada com os princípios da proporcionalidade, eficiência e economicidade, assegurando o cumprimento
do interesse público e a celeridade na contratação.

Rio Branco, AC, 11 de novembro de 2025

src ma -9s6T
ADJ PMT

Usuario
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO OE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
faz Companhia de Fronteira/1956)

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65323.010799/2025-10

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº — UASG 160002

A despesa atenderá às necessidades do Pelotão de Manutenção e Transporte para
contratação de serviço para manutenção das bombas de combustíveis, e em virtude da
especificidade do serviço, não foram encontradas opções de contratação em pregões
vigentes sendo também observada a vantagem para a Administração na aquisição por
dispensa eletrônica, em conformidade com o previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

Esta Organização Militar optou pela adesão a pesquisa com os fornecedores, em
virtude de a proposta apresentada ser vantajosa a Administração, que está de acordo com
gar. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021.

Rio Branco, A€, 10 de novembro de 2025.

LUCAS (SA LIMA - 3º SGT
DJ PMT

Usuario
Retângulo
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STAFI2925-CONTABIL-DRMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)
21/30/25 Ibr54 ISUBRIO: kUGENTO
DATA EMISSAO : 150025 VALORIZACAO < 1504t25 NUMERO : 2025NCA17376
US. EMITENTE : 160504 — CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GESTOR
SESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL
uG/3ES?aG FAUGRECIDA : 260002 / 00001 - CHDO PRON ACRE/4RIS
OBSERVAÇÃO:
RCMATEMOTO = CONTRATAÇÃO SV P/ MNT PALL. ATD DIEX Nº 10892-SUBÇ MNT/SEÇ MAT /C
cor, DF 0300725. EMPH ATÉ 310UT25. APÓS 2RZ ROS SERÁ RCLH.

NUM. TRANSFER:

ESF PIRES FONTE ND SP UGR rr VALOR
350265 1 222544 LOCOCONOOD 339935 160504 ESHMSUNPADL 1.500,06

NA
LANCADO POR :“06711079175 - MALISSON UG: 160504 150ut25 10:26

21 PF4=ESPELHO PFI2=RETORNAJUDA PF
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em; 15/11/2025 13:40:29

Informações da Pessoa Jurídica:
[Razão Social: E. L. S. VIEIRA
CNES: 26.493.455/0001-80

Resultados da Consalta Eletrôni
lÓrgão Gestor: TCU
(Cadastro: Licitantes Inidôneos
[Resultado da consulta: Nada Consta
[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

rgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atp de Improbidade Administrativa
ke Inelegibilidade
[Resultado da consulta: Nada Consta
[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cligue AQUI.

lÓrgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
[Resultado da consulta: Nada Consta
[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

iúrgão Gestor: Portal da Transparência
(Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punídas
Resultado da consulta: Nada Consta
[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro do 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



TERMO ENCERRAMENTO

Aos.quinze dias.ds mês de jâneiro do ano de 2026, procedemos o encerramento do Processo. Admi-
nistrativo NUP 65323.010799/2025-10, ( ) folhas.

Rió Branco, AC; 15 de janeiro de 2026.

Srs Len ;LUCASCALISTO NOGUEIRA DA SILVA - CAP
Chefe da Sale

Usuario
Retângulo


